
Ata da Reunião Geral de Alunos Extraordinária - 21 de dezembro. 

 

Ao vigésimo sexto dia de abril do ano de dois mil e vinte um, Francisco Sousa, 

Presidente da Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 18h00, por não ter existido 

quórum para o início previsto, às 17:30h, com a seguinte ordem de trabalhos prevista:  

1. Período Antes da Ordem do Dida (PAOD); 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

3. Discussão e pedido de esclarecimento sobre a instalação de câmaras e 

sistema de       videovigilância no recinto da Faculdade; 

4. Outros Assuntos 

 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): começou por ler o requerimento 

apresentado pelos alunos para a convocação da RGA, ao abrigo do art. 18.º/1, alínea c), 

esclarecendo que, posteriormente, iria fazer uma chamada e que, para a RGA avançar, 

teriam de estar presentes 25 dos 50 alunos que assinaram o mesmo.  

Finda a contagem, estava reunido o número de alunos mínimo necessário para a 

realização da RGA de acordo com os Estatutos, pois estavam presentes 25 alunos. 

 

1. Período Antes da Ordem do Dida (PAOD); 

 

Ricardo Vicente (Presidente de Direção da AAFDL): Começa por cumprimentar 

todos os presentes e diz que, relativamente aos testes da COVID-19 que têm sido 

realizados pela Universidade, lamenta o facto de não haver muita aderência por parte da 

Faculdade de Direito, apelando a todos os convocados que compareçam. Por fim, 

propõe a votação e aprovação de um voto de louvor ao Ex conselheiro João Pedro 

Matias, por todo o trabalho e dedicação em prol dos alunos. 

 



João Moreira da Silva: Relativamente à realização dos testes à COVID-19, questiona 

se será testado somente quem tiver marcação ou se os alunos podem dirigir-se às salas 

de teste voluntariamente. 

Ricardo Vicente (Presidente de Direção da AAFDL): Diz que os testes são feitos às 

pessoas convocadas, mas que irá questionar a possibilidade da voluntariedade à Senhora 

Diretora. 

Miguel Cruz (Tesoureiro da AAFDL): Intervém para se juntar ao voto de louvor, 

sugerido pelo Ricardo Vicente, e deixar um abraço solidário ao João Matias que 

considera uma das melhores pessoas que conheceu. Refere que a aprovação do voto de 

louvor seria uma forma de reconhecimento e valorização do seu excelente trabalho. 

Vítor André: Começa por elencar também vários elogios ao João Matias. Quanto ao 

que foi dito pelo Ricardo Vicente, sugere que os testes fossem marcados 

voluntariamente pelo sistema de agendamento da faculdade que funciona para a 

biblioteca e para divisão académica. 

Raquel Moreiras: Relativamente à marcação dos testes, questiona se pode comparecer 

sem marcação.  

Rodrigo David: No que toca à realização dos testes sem marcação, diz existir a 

possibilidade de o aluno ser testado sem marcação, sendo que só não será possível se as 

vagas para esse dia forem preenchidas. Informa também que quem não conseguir 

comparecer no dia marcado, verá o seu teste será remarcado. 

Miguel Maria Ribeiro: Questiona o quão aleatória é a marcação dos testes. 

Ricardo Vicente (Presidente de Direção da AAFDL): Diz não ter conhecimento do 

algoritmo usado no processo de convocação.  

André Carujo: De acordo com o que já tinha sido dito anteriormente, tece mais elogios 

ao ex-conselheiro João Matias.  

Tiago Fontez: Informa os alunos de que a Camâra Municipal de Lisboa tem 

disponibilizado testes gratuitos à COVID-19, para os residentes, e que deixou o link no 

campbook. 

 



Tiago Fontez: Propõe à Mesa a adição de um ponto à ordem de trabalhos. Informa 

ainda que foram rejeitadas as propostas e projetos lei relativamente à eliminação das 

propinas e da alteração dos estatutos de estudante internacional. 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Enuncia a ordem de trabalhos 

alterada. 

Ordem de trabalhos: 

1. Período Antes da Ordem do Dida (PAOD); 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

3. Discussão e pedido de esclarecimento sobre a instalação de câmaras e 

sistema de       videovigilância no recinto da Faculdade; 

4. Manifestação do dia 28 de Abril 

5. Outros Assuntos 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Coloca a votação o voto de louvor ao 

João Matias. 

-A favor: 46 

-Contra: 0 

-Abstenções: 14 

Voto de louvor ao João Matias aprovado 

 

 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

 

Ata aprovada com: 

 

-A favor: 23 



-Contra: 0 

-Abstenções: 36 

 

3. Discussão e pedido de esclarecimento sobre a instalação de câmaras e 

sistema     videovigilância no recinto da Faculdade; 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Informa que primeiro vai intervir o 

João Leite, como proponente do requerimento, sendo que de seguida irá falar o Ricardo 

Vicente (AAFDL) e a Luísa Burges (Conselheira discente da FDL). Diz também que de 

seguida será aberto um período para pedidos de esclarecimento e posteriormente outro 

para intervenções. 

 

João Leite: Começa por referir que a problemática das câmeras surge no rescaldo de 

tudo o que se passou com a possibilidade de implementação do proctorio, explicando 

que apresentou o requerimento à RGA para demostrar que o caso do proctorio não foi 

um acontecimento isolado. 

Explica que a faculdade celebrou um contrato com a empresa Securitas, no dia 11 de 

janeiro, que prevê a montagem de 100 de câmeras de vigilância com instalação em 90 

dias, dizendo que a sua instalação foi feita numa altura em que quase não havia alunos 

na faculdade devido ao estado de emergência. Refere que no dia 17 de janeiro a 

instalação das câmeras já havia começado e que os alunos se insurgiram nas redes 

sociais a respeito disso. Diz também que, não sendo as redes sociais a melhor sede para 

discutir as preocupações da comunidade académica, que decidiu requerer a marcação de 

uma RGA para discussão e esclarecimento dos alunos relativamente a esta questão. 

Refere também estar disponível para responder a questões sobre o requerimento.  

Questiona o porquê de os alunos não terem sido envolvidos no processo, sendo que os 

mesmos levantaram a questão da vídeo vigilância na faculdade. Diz que o facto de os 

alunos quererem vídeo vigilância na faculdade, dado alguns acontecimentos de furto e 

assédio, não é sinónimo de carta branca à faculdade para todo o tipo de vigilância sem 

restrições e sem informação prévia aos alunos. 



Pede que a AAFDL dê uma visão geral do funcionamento e do tipo  de vigilância. 

Pergunta se foi pedido um parecer à Comissão Nacional de Dados e se existe alguma 

autorização, por parte da comissão, quanto às câmeras nos anfiteatros que levantam 

questões quanto à proteção da privacidade dos alunos. Questiona também sobre o 

fundamento da colocação das câmeras e se a sua colocação foi discutida em sede 

académica. Por fim, questiona se a AAFDL e os conselheiros tinham conhecimento da 

instalação antes do dia 17 de fevereiro. 

Ricardo Vicente (Presidente de Direção da AAFDL): Começa por explicar que a 

AAFDL teve conhecimento da instalação através dos próprios alunos. Informa que 

houve uma reunião no Conselho de Escola, no dia 19 de fevereiro, onde teve a 

oportunidade de questionar a Sra. Diretora sobre a instalação das câmeras e a mesma 

explicou que esta deveu-se à alteração do contrato com a empresa de segurança. 

Explicou que continuaram a surgir dúvidas por parte dos alunos, especialmente por 

haver câmeras nos anfiteatros, referindo que voltou a questionar a Sra. Diretora sobre a 

vigilância e esta reiterou o que disse anteriormente, acrescentando que foram colocadas 

câmeras em locais onde tinham existido alguns furtos no passado, referindo também que 

esta era uma reivindicação dos próprios alunos há alguns anos. Informa que, no dia 23 

de abril., teve lugar uma reunião extraordinária do conselho académico, onde houve 

oportunidade de colocar questões relativamente à vigilância e onde foi esclarecida a 

questão do contrato e do processo concursal. Em resposta, foi dito pela faculdade que a 

mesma não podia deixar a sua segurança nas mãos de uma empresa que eventualmente 

poderia não ser a empresa contratada, sendo que nesse sentido a faculdade decidiu 

comprar as câmeras que eram da empresa, que relativamente às quais a faculdade era 

locatária. Relativamente ao pedido de parecer à Comissão, foi dito pela faculdade que 

não era necessário tal parecer na medida em que se tratava de espaços públicos, não 

tendo sido colocadas câmeras nos anfiteatros voltadas para os alunos. 

Relativamente às fotos colocadas no campbook, questionou a Faculdade acerca do 

motivo das câmeras nos anfiteatros, sendo que a resposta da faculdade foi a de que as 

câmeras foram colocadas para gravar o professor nas aulas à distância. Relativamente 

aos anfiteatros 2 e 10 as câmeras são diferentes pois, dado o posicionamento dos 

anfiteatros, só era possível colocar naquele sítio. Informa também que a faculdade é 

proprietária de parte das 80 câmaras instaladas e que a faculdade se tornou proprietária 

das camaras que alocava. Refere que muitos alunos e docentes tinham solicitado o 



reforço da segurança na faculdade ao longo dos anos. Por fim, precisa de que foram 

cerca de 19 as câmeras novas instaladas, sendo que as restantes cerca de 50 já estariam 

na faculdade. As novas câmeras cobrem a portaria 2, as traseiras do anfiteatro 10, o 

acesso pela AAFDL, a zona dos cacifos e a sala de estudo. 

 

Luísa Bruges (Conselheira Discente): Começa por explicar que o sistema de 

vigilância da faculdade é o mesmo há mais de 15 anos, segundo informações que 

recebeu da faculdade. Disse que parte da câmeras já estavam instaladas na faculdade, 

sendo que a faculdade passou a ser proprietária das câmeras que alocava. Refere que, ao 

longo dos anos, foram feitas muitas solicitações, por parte dos alunos e docentes, para o 

reforço da segurança na faculdade através do aumento do número de câmeras.  

Afirma que quando se iniciou o procedimento de consulta prévia se aproveitou para dar 

respostas a solicitações feitas tanto pelos alunos, como pelos docentes, que haviam já 

falado com a Direção da Faculdade, no sentido de reforçar a proteção da Faculdade e 

aumentar o número de câmaras. 

Respondendo ao aluno João Belchior, comunica que câmaras novas existem 19, pois as 

restantes, que julga serem 80, já estavam na Faculdade, sendo que cerca de 50 se 

encontram na Biblioteca. Assim, informa que as novas câmaras cobrem a Portaria 2, o 

acesso pela AAFDL, as traseiras do anfiteatro 10, a zona dos cacifos e a Sala de Estudo. 

Quanto à questão da fotografia publicada no Campbook e à existência de câmaras nos 

anfiteatros, volta a reforçar a ideia já transmitida pelo Presidente da Associação, Ricardo 

Vicente, indicando ainda que as webcams só funcionam quando ligadas ao computador. 

Neste sentido, explica que a Direção da Faculdade preferiu esta alternativa em vez de 

serem os Professores a terem de transmitir a aula através dos seus equipamentos, por uma 

questão prática. 

Relativamente à sede em que teve lugar a discussão, explica que a instalação do sistema 

teve em conta a persistente necessidade que toda a Comunidade Académica manifestou 

ao longo dos anos, tanto junto da Direção, como junto dos Órgãos da Faculdade, 

nomeadamente no Conselho de Escola e no Conselho Académico. No entanto, a matéria 

relativa à segurança é de competência exclusiva da Direção e do Conselho de Gestão, 



tratando-se de um assunto de gestão ordinária. Assim, a Direção apenas irá esclarecer a 

Comunidade Académica e os seus órgãos. 

Por fim, no que diz respeito à proteção de dados, volta a reforçar o anteriormente referido 

pelo Presidente da AAFDL, Ricardo Vicente, acrescentando que apenas a Direção e a 

empresa responsável pela segurança das instalações podem aceder às imagens e que só 

em situações excecionais é que outras entidades, como as responsáveis pela investigação 

criminal, podem aceder às mesmas. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra, para pedido de 

esclarecimento, ao aluno Tiago Fontez. 

 

Tiago Fontez: começa por dizer que tem algumas dúvidas relativamente ao que foi dito, 

mas que também vai fazer uma intervenção, pois tem uma contextualização. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): partilha que se o aluno Tiago Fontes 

for dar a sua opinião, prefere que este então aguarde pelo momento para pedidos de 

intervenção. 

 

Tiago Fontez: afirma que tem pedidos de esclarecimento, só que num minuto (que é o 

tempo para os pedidos de esclarecimento) não consegue dizer tudo. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): permite que o aluno Tiago Fontes 

intervenha, mas pede que não se alongue muito. 

 

Tiago Fontez: começa por informar que, no seu mandato, teve lugar um Conselho 

Académico, no qual foi discutida a presente questão, questão que lhe levantou dúvidas já 

na altura. 



Relativamente ao que foi dito, quanto às câmaras nos anfiteatros 2 e 10, câmaras estas 

que já tinham sido objeto de discussão numa reunião do Conselho de Escola há uns anos 

atrás, partilha que, uma vez que as câmaras estão sempre a postos, dizer que o acesso só 

pode ser feito quando ligadas a um computador deixa algumas dúvidas, colocando a 

hipótese de acesso de alguma outra forma, como através de uma aplicação. 

Uma vez que as pessoas que garantem que está tudo conforme a legalidade, são as 

mesmas que garantiam a legalidade do Proctorio, questiona se tal questão não suscita 

dúvidas aos representantes dos alunos. Além disso, questiona também se, uma vez que as 

câmaras nos anfiteatros servem para transmitir aulas ou eventos, já se tentou que estas se 

retirassem e fossem apenas colocadas quando têm lugar tais eventos. Neste sentido, 

questiona ainda se alguma vez ocorreu algum evento na Faculdade que fosse apenas 

transmitido online. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra ao aluno João Gonçalves. 

 

João Gonçalves: comunica que prefere que quem tem pedidos de esclarecimento os faça 

antes, pois os que tem podem ser coincidentes. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): concorda com o aluno e dá a palavra 

ao aluno Hélder Semedo. 

 

Hélder Semedo: diz que está na mesma posição que o aluno Tiago Fontes, pelo que a 

sua intervenção é capaz de exceder um minuto. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): afirma que, desde que seja rápida, e 

que se trate mesmo de um pedido de esclarecimento, a intervenção poderá ter lugar. 

 



Hélder Semedo: partilha que não “compra” a ideia de que a colocação das câmaras seja 

uma questão de gestão ordinária. Afirma que, sendo a instalação em espaços onde os 

Estudantes circulam, os mesmos têm de ser ouvidos. Neste sentido, dá o exemplo da 

colocação de câmaras na Cidade Universitária, questão relativamente à qual os Estudantes 

foram ouvidos. 

Sobre as câmaras colocadas nos anfiteatros 2 e 10, informa que as câmaras em questão 

gravam. Acrescenta ainda que não é apenas a Faculdade que tem acesso às mesmas. Neste 

sentido, e como exemplo, comunica que, enquanto Dirigente Estudantil, tem acesso às 

gravações das câmaras do Caleidoscópio. 

Questiona se os órgãos da Faculdade foram consultados. Não tendo sido, pergunta que 

medidas tomaram ou pensam tomar. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra ao aluno Pedro Herdeiro. 

Pedro Herdeiro: uma vez que a Faculdade possui as câmaras para tratamento de dados 

pessoais, questiona qual a relevância de ser ou não proprietária. Pergunta também se se 

justifica a colocação das câmaras só pelo facto de os locais serem locais onde às vezes 

existem furtos, pois a colocação de câmaras em espaços de ensino só pode ter lugar ou no 

exterior ou nos locais de acesso, e não nos espaços onde possa haver roubos ou furtos, 

partilhando que não lhe parece sequer que num corredor haja furtos. 

Quanto à questão de não ser necessária a autorização da CNPD, embora assim seja, 

questiona se se explicou a razão pela qual não foi pedido um parecer, pois, apesar de as 

autorizações já não serem necessárias, os pareceres podem continuar a ser pedidos. 

Afirma ainda que não percebeu a relevância de se tratar de um espaço público, para se 

justificar a implementação das câmaras. Quanto aos anfiteatros, questiona a razão pela 

qual as câmaras se encontram no meio do anfiteatro, qual o ângulo e se captam alunos. 

Informa que o art. 12.º do RGPD estabelece que é necessária uma informação que tem de 

ser pública e que tem de estar afixada relativamente à colocação de câmaras. Deste modo, 

questiona onde é que a mesma está. 



Questiona ainda quais as finalidades previstas no contrato para a colocação das câmaras, 

bem como se consegue garantir a adequação do tratamento, quando se pode aceder às 

imagens através de um telemóvel. Pergunta se há necessidade e se o princípio da 

minimização está a ser respeitado, bem como qual o prazo de conservação das imagens. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra ao Presidente da Direção 

da AAFDL, Ricardo Vicente, podendo depois responder também a Conselheira Luísa 

Bruges. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): começa por dizer que há, 

efetivamente, questões que foram levantadas que contrariam aquilo que lhe foi 

comunicado. Contudo, acha estranho que numa reunião de um órgão de gestão, não se 

possa confiar na Direção da Faculdade, sem prejuízo de poderem procurar saber mais. 

Admite que, no que diz respeito às questões da proteção de dados, as perguntas não foram 

respondidas, da mesma forma que não foram colocadas. No entanto, considera que o 

ponto mais positivo da presente RGA é o esclarecimento dos discentes e da AAFDL pois 

as conversações com a Direção não estão encerradas, pelo que perceber quais a perspetiva 

dos alunos permite complementar aquela que é a apreciação da temática.  

No que diz respeito à proteção de dados, partilha que tudo lhes foi assegurado. 

 

Luísa Bruges (Conselheira Discente): quanto às câmaras nos anfiteatros, esclarece que 

a sua colocação não foi, pelo menos no momento, tendo em vista eventos, mas sim as 

aulas do 1.º ano e, de facto, embora as câmaras sejam parecidas, estão em causa dois 

sistemas totalmente distintos: por um lado, o sistema de videovigilância encontra-se 

integrado numa central de segurança junto à empresa Securitas, já as câmaras nos 

anfiteatros, são apenas webcams, pelo que apenas estão diretamente ligadas aos 

computadores e com a única finalidade de transmitir as aulas via Zoom, apenas 

funcionando se estiverem ligadas ao computador da sala e não sendo possível a recolha 

de imagens por outra via. Acrescenta ainda que foi garantido pela Direção que as 

webcams não permitem o foco dos alunos, pois estão apenas viradas para o Professor. 



Quanto ao tempo durante o qual a Securitas tem acesso às imagens, esclarece que a 

mesma está autorizada a aceder exclusivamente para as finalidades estabelecidas no 

contrato, sendo os dados conservados por 30 dias. 

Relativamente à proteção de dados, passa a palavra ao Conselheiro Rodrigo David. 

 

Rodrigo David (Conselheiro Discente): informa o aluno Pedro Herdeiro de que ainda 

está a tentar encontrar resposta para a questão que o aluno fez na última RGA, questão 

esta que passava por saber quem é que na Faculdade é responsável pela proteção de dados. 

No sentido de responder às questões colocadas então pelo mesmo aluno, pede que este as 

vá recapitulando. 

 

Pedro Herdeiro: enumera as questões já anteriormente colocadas. 

 

Rodrigo David (Conselheiro Discente): quanto à questão das finalidades, indica o art. 

6.º/1, f) do RGPD, que refere o interesse legítimo.  

Posteriormente, quanto a algumas questões, e uma vez que não tem como responder 

(como a questão das medidas técnicas e organizativas, pois não estão expressas no 

contrato), pede para que o aluno envie para algum representante dos alunos as mesmas, 

de modo a que estes possam, depois de as esclarecerem, partilhar as respostas. 

Quanto à questão do parecer, afirma que, tal como já tinha sido referido, o mesmo não é 

obrigatório. A Faculdade optou por não pedir. É verdade que até pode ser apresentada 

uma queixa, mas esse é um risco que corre por conta da Faculdade. 

Quanto ao acesso às imagens, a informação que tem é que a Faculdade garantiu que as 

imagens ficariam guardadas, apenas havendo acesso às mesmas no caso de existir uma 

situação que exija o recorrer às imagens, estando, então, aí verificado o princípio da 

necessidade, com o fundamento de licitude do já referido art. 6º/1, e). 

 



Luísa Bruges (Conselheira Discente): quanto à questão da existência de câmaras nos 

corredores, explica que o aumento o número de câmaras se deveu aos pedidos sucessivos 

realizados ao longo dos anos junto da Direção para o aumento da proteção da segurança 

na Faculdade. A colocação de câmaras nos corredores serve, por exemplo, para antecipar 

furtos aos cacifos, cujo número aumentou, surgindo, consequentemente, uma maior 

necessidade de se protegerem os bens dos alunos. Relativamente à colocação de câmaras 

na Sala de Estudo, esclarece que a posição em que as câmaras foram instaladas e o ângulo 

da lente, apenas abrange o panorama geral de toda a sala, não focando nenhuma mesa ou 

área específica. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra ao aluno Tiago Montoya. 

 

Tiago Montoya: partilha que trabalhou três anos na informática da Faculdade. Neste 

sentido, diz não ser verdade o facto de as câmaras no anfiteatro só estarem ativas quando 

ligadas a um computador. Esclarece que as câmaras são acessíveis através de um IP. Além 

disso, informa que a informática tem acesso a todas as câmaras da Faculdade, e que são 

possíveis de aceder através de programas específicos, não sendo preciso que as mesmas 

estejam ligadas a um computador, pois é apenas através do ID e da password. 

Informa que em 2018, já na vigência do RGPD, a Professora Cláudia Madaleno, numa 

ata do Conselho Académico, disse que precisava de uma autorização da CNPD para 

colocar câmaras na Sala de Estudo. 

Diz que concorda com as câmaras na Sala de Estudo, mas na altura pediu-se à CNPD uma 

autorização, pois já havia câmaras, mas era preciso uma extensão. A responsabilidade 

passa para a própria empresa e não para a própria Faculdade. Pergunta onde está então a 

autorização de extensão, pois não podem existir no interior câmaras na Faculdade sem 

mais. 

Por fim, pede que se vejam as atas de 8/2018 do Conselho Académico e a de 5/2018 do 

Conselho de Escola, pois já aí estão previstas as câmaras de IP, estando instaladas desde 

aí. 

 



Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra ao aluno João Gonçalves. 

 

João Gonçalves: volta a questionar o porquê de, independentemente da legalidade da 

questão, uma vez que já era uma reivindicação dos alunos, não ter havido uma 

comunicação por parte dos Conselheiros, nem por parte da Direção, nem por parte da 

AAFDL, nem sequer uma informação sobre a presença das câmaras, em razão da 

existência de um nível de segurança completamente diferente. 

Posteriormente, diz discordar totalmente de uma afirmação proferida pelo Presidente da 

AAFDL, Ricardo Vicente, que disse que se devia confiar nos órgãos de gestão. O aluno 

considera que se deve duvidar dos mesmos, que funcionam como um meio para os alunos 

defenderem os seus direitos. Assim, não se pode ter uma confiança total nas pessoas que 

elegemos, pessoas essas que estão ao critério dos alunos, pois foram eleitas pelos mesmos. 

 

Tiago Fontes: faz uma interpelação à Mesa da RGA, sugerindo que se avance para a 

parte das intervenções, uma vez que há muitas questões relativamente às quais os próprios 

representantes dos alunos não têm resposta. Assim, posteriormente e em sede própria, os 

mesmos poderiam levar as questões colocadas pelos alunos em sede de RGA, de modo a 

depois conseguirem responder. Considera ainda que não se pode apontar o dedo aos 

representantes dos alunos por não saberem determinadas coisas, uma vez que nem são 

especializados na área, acrescentando, no entanto, que tal também não desculpabiliza 

tudo. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): agradece a interpelação e afirma 

concordar com a mesma. Informa que os alunos poderão colocar questões tanto aos 

Conselheiros como à AAFDL. Acrescenta ainda que, uma vez que existem questões mais 

técnicas, relativamente às quais os mesmos não têm resposta, ir-se-ão reunir todas num 

documento que depois chegará aos representantes dos alunos, para que estes levem à 

Direção. Neste sentido, questiona o aluno João Gonçalves, que apresentou o 

requerimento, no sentido de perceber se este concorda ou não, estabelecendo ainda que 

as respostas obtidas seriam partilhadas na próxima RGA. 



 

João Gonçalves: estabelece a sua concordância com a solução apresentada, mas partilha 

que quanto às questões que digam respeito à competência dos representantes, estes 

deveriam responder na presente RGA. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra ao aluno Hélder Semedo. 

 

Hélder Semedo: informa que as questões que colocou anteriormente não foram 

respondidas, colocando, posteriormente três questões. Relativamente à central de 

segurança, partilha que essa entidade, propriamente dita, não existe, pois é o Senhor 

Alexandre, estando, além do mais disponível a visualização das imagens para qualquer 

pessoa. Acrescenta que não percebe a colocação de uma câmara à entrada do Velho, já 

que o argumento é o de proteger cacifos e não existe nenhuma câmara nas zonas dos 

cacifos, informando ainda que a única que apanha é uma que está no corredor da 

Associação.  

Informa que a câmara do Caleidoscópio vai ser desativada porque a CNPD constatou que 

a mesma era ilegal. Não tendo a Faculdade pedido nenhuma licença para extensão, a 

mesma apenas está autorizada a ter câmaras nas saídas e entradas da Faculdade. 

Acrescenta ainda que, se o objetivo é prevenir possíveis furtos, que existem efetivamente, 

é necessário que se reportem as ocorrências. Neste sentido, indica que pretende saber se 

a PSP distrital metropolitana autorizou a instalação de câmaras na Faculdade. 

Transmite considerar que a Faculdade autorizou a instalação no preciso ano e no momento 

de fecho da Faculdade para que ninguém reparasse.  

Termina, dizendo que gostaria de saber em que circunstâncias é que os Conselheiros 

foram consultados e de saber se a Direção consultou a AAFDL, pois a lei determina que 

a Associação tem de opinar sobre o tema. Parece-lhe, além disso, que nem os 

Conselheiros nem a Associação apoiaram a decisão, pelo que pretende, deste modo, saber 

se os representantes dos Estudantes estão a pensar fazer alguma coisa para inverter a 

situação e mudar a orientação da Faculdade. 



 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra à conselheira discente, 

Luísa Bruges. 

 

Luísa Bruges (Conselheira Discente): relativamente à questão relativa à comunicação 

aos órgãos, informa que os mesmos não foram informados, pois a Direção afirmou que a 

matéria se inseria na administração ordinária, mas que se os mesmos precisassem de 

esclarecimentos estariam disponíveis para responder. 

Relativamente à problemática das câmaras nas faculdades, informa que os conselheiros 

já falaram com a Direção da Faculdade, procurando mais informações. 

Quanto àquilo que se pode fazer, demonstra que já na altura da marcação da RGA 

procurou saber, junto do aluno que fez o requerimento, quais as questões que ele 

procurava ver respondidas, levando as mesmas à Direção, que respondeu. 

Havendo questões que ainda estão por responder, mostra-se disponível para as levar à 

Direção e, posteriormente, partilhar as respostas. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): uma vez que falou com várias pessoas, 

incluindo pessoas de direções anteriores, dirige-se ao aluno Hélder Semedo e informa 

que, segundo uma ata do Conselho Académico de 6 de julho de 2018, que o aluno Tiago 

Montoya lhe enviou, foi aprovado o regulamento do sistema de vídeo da AAFDL. Neste 

sentido, considera que o esclarecimento a dar deve ser pelos membros discentes dessa 

altura, sem detrimento da possibilidade de ter existido uma reunião dos órgãos posterior, 

na qual se tenha debatido o assunto. 

Quanto à exigência de autorização para a instalação de câmaras, informa que foi no seu 

primeiro ano de faculdade que a questão foi suscitada, pois na altura os furtos eram muito 

frequentes. Assim, o Presidente da AAFDL nesse mandato, Gonçalo Martins dos Santos, 

informou que nessa altura, a Direção da AAFDL falou com a Direção da Faculdade no 

sentido de se instalarem várias câmaras e aumentar-se o policiamento. O mesmo informou 



também que no mandato do Ricardo Stoffel, este deu uma entrevista no sentido de 

requerer mais policiamento e mais videovigilância. 

Finaliza e passa a palavra ao aluno Pedro Herdeiro. 

 

Pedro Herdeiro: começa por esclarecer que a colocação das câmaras foi ilegal, ao abrigo 

da lei 58/2019, que só autoriza a videovigilância em estabelecimentos de ensino, só 

podem incidir sobre os perímetros externos e ainda sobre espaços cujos bens exijam. 

Informa que o objetivo do artigo é o de proteger os seus bens. Assim, câmaras em 

corredores não é aceitável. 

Relativamente ao acesso às imagens das câmaras (por IP), conclui-se que as mesmas estão 

ligadas, assim, para as pessoas autorizadas que já têm e isso não cumpre qualquer medida 

de segurança prevista, pois qualquer pessoa que aceda às imagens consegue, 

nomeadamente, aceder às palavras passes do computador. 

A ilicitude que se observa não é novidade, já no Proctorio o mesmo ocorreu, bem como 

no segundo semestre do ano passado. Contudo, face a isto, nunca houve queixas de 

violação de dados pessoais. Considera, aliás, que desde o início da pandemia, que a 

Diretora demonstra não lhe interessar e não conhecer as regras de proteção de dados (diz 

que o proferido pelo mesmo pode ficar em ata). 

Quanto ao encarregado de proteção de dados (que é o Vice Reitor da UL), o mesmo não 

tem de pedir um parecer à CNPD, mas tem de o pedir a um encarregado de proteção de 

dados, que neste caso não cumpre o requisito da independência. Assim, pergunta o porquê 

de a Associação e os Conselheiros não nomearem um encarregado da proteção de dados 

independente e não se investir numa sessão de formação para estarem mais à vontade com 

o sistema da proteção de dados, oferecendo-se o mesmo para a orientar. 

 

Miguel Cruz (Tesoureiro da AAFDL): questiona se o problema ou o vício das questões 

relacionadas com o RGPD está na decisão que é imputada a um órgão singular, pois não 

passou pelos Conselheiros, ou se está no contrato. Além disso, questiona também qual o 

desvalor inerente ao mesmo. 



Constata ser evidente que a questão não de agora, vindo já de deliberações anteriores. 

Neste sentido, considera que seria interessante que estivessem presentes os decisores 

anteriores para fornecer alguns conhecimentos adicionais. 

Termina, agradecendo a disponibilidade do aluno Pedro Herdeiro em fornecer os serviços 

pró bono para formação, quer dos dirigentes associativos, quer dos Conselheiros ou 

qualquer Estudante, o que permite alocar os recursos dessa formação para outras ações 

igualmente meritórias, como as relacionadas com a Ação Social. 

 

Pedro Herdeiro: responde afirmando que o vício está na tomada de decisão, acabando o 

contrato por ser apenas a formalização, pelo que o vício está em todo o tratamento. Quanto 

ao desvalor, diz que é uma violação de dados pessoais, sendo a sanção um crime, pois 

não há qualquer meio de licitude. 

 

Miguel Cruz (Tesoureiro da AAFDL): reformula a sua questão, pois considera que 

talvez não tenha colocado a mesma da melhor forma: neste sentido, indica que o que 

pretende saber é, do ponto de vista administrativo, qual o desvalor subjacente neste caso 

à tomada de decisão, visto que o contrato é apenas a sua formalização. 

 

Pedro Herdeiro: tratando-se de uma questão de pendor Administrativo, reconhece que 

não é especialista. Repete, o que já anteriormente tinha referido, no sentido de a sanção 

consistir num crime. 

 

Luísa Bruges (Conselheira Discente): reconhece que, relativamente às questões da 

proteção de dados não está devidamente informada, mas que o que a Direção da 

Faculdade garantiu foi que estava tudo em conformidade. Contudo, e tendo em conta que 

muitas dúvidas foram levantadas, pede que lhe façam chegar as questões, de modo a poder 

esclarecer e dar uma resposta posteriormente. 

 



Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): pergunta se o aluno André Carujo quer 

esclarecer qual o vício. 

 

André Carujo: começa por dizer que, na sua opinião, não existe qualquer problema na 

formalização da decisão, tendo em conta o princípio da continuidade, bem como do ponto 

de vista prático, pois não se pode discutir exatamente o mesmo assunto todos os anos.  

Tendo a discussão do assunto tido lugar no Conselho Académico, afirma que então estão 

respeitados os Estatutos da Faculdade. 

Quanto ao desvalor jurídico, diz que se estaria, então, perante uma nulidade. 

Considera que o que é discutir-se questões de gestão ordinária e não questões 

relacionadas, por exemplo, com conteúdos programáticos e política externa. 

Dirige-se tanto para os Conselheiros como para a Associação, dizendo há situações em 

que se torna necessário dizer “já chega”, pois está a chegar-se a um ponto que passa quase 

por negligência ou até dolo. Neste sentido, afirma que a Faculdade tem o docente mais 

elucidado sobre a matéria, docente este que está num Conselho e que “não conseguiu dar 

um conselho ao Conselho”.  

Partilha a sua concordância com o Presidente da Associação, Ricardo Vicente, no que diz 

respeito à confiança, mas sublinha também a importância do diálogo e de sensibilidade, 

que, na sua opinião, tem faltado aos docentes. 

Por fim, diz que fica também a aguardar as respostas às questões anteriormente levantadas 

e diz que, além estando em causa uma restrição à liberdade, é necessário que a Associação 

salvaguarde a não colocação de câmaras em todos os anfiteatros. 

 

Miguel Cruz (Tesoureiro da AAFDL): questiona se a continuidade e necessidade de as 

instituições funcionarem com alguma normalidade faz com que o problema resida na 

decisão que foi tomada em 2018 ou não. 

  

 



 

 

André Carujo- Não existe qualquer tipo de vício dentro da decisão. Em 2021, apenas 

aconteceu a sua concretização prática. A Direção tinha mesmo que atuar pois já estava 

pressionada pelo Conselho Académico. A câmara virada para o Bar Velho não faz 

qualquer tipo de sentido. 

 

Vítor Andrade André- Há um Professor muito dado à Proteção de Dados, o Professor 

Caridade de Freitas. Relativamente a questões procedimentais, afirma que não acha 

lógico ter que se ir pedir justificações às pessoas incumbidas sobre o assunto em 2018. 

Foram instaladas novas câmaras e é normal que os alunos tenham ficado particularmente 

preocupados com toda esta situação que envolve a comunidade académica. A reunião em 

que se falou sobre isto foi dia 23 como referiu a Luísa Bruges, mas isto tinha sido 

abordado já em fevereiro em grupos do WhatsApp. A partir do momento em que houve 

inquietação dos alunos sobre esta questão, teria sido mais fácil arrumar a questão na hora. 

Os Conselheiros e os alunos devem estar em constante contacto. Terminando a sua 

intervenção, apela ao voto de todos os alunos para o Conselho Geral e Senado da 

Universidade de Lisboa. 

 

André Carujo- Questiona Vítor Andrade André, para saber se acha que o contrato agora 

realizado é sucedâneo face à decisão tomada, considerando as manifestações dos 

estudantes. 

 

Vítor Andrade André- Responde, dizendo que este contrato nunca foi falado em 2020, 

ano em que exerceu funções, o que é algo problemático pois a Direção deveria ter 

efetivamente abordado esta situação. Aliás, só soube disso através de uma publicação 

num grupo do Facebook. 

 



Tiago Fontes- Sem querer entrar na parte jurídica desta discussão, considera que a parte 

política é que importa. A segurança era pedida para o exterior, para a sala de estudo e 

biblioteca. Nunca ninguém pediu câmaras para os anfiteatros. Por exemplo, sobre as 

câmaras em sede de RGA, o Presidente de Mesa nesse ano teve que pedir a troca de 

anfiteatro. Acrescenta ainda que no mandato anterior ao seu, o Presidente de Mesa foi 

intimado por alguém da Direção para que não houvesse uma RGA. No seu mandato, 

houve, escandalosamente, uma RGA na cantina.  

Respondendo a Pedro Herdeiro, a Professora Paula Vaz Freire é uma pessoa muito 

amenizadora entre todos, e há que apresentar trabalho para que a Professora esteja com 

os alunos.  

 

Pedro Herdeiro- Acredita plenamente que a Professora Paula Vaz Freire esteja disposta 

a respeitar os pedidos dos estudantes quando é interpelada pelos Conselheiros ou pela 

Associação Académica. Relativamente à Proteção de Dados, colocou à Faculdade uma 

providência cautelar, e sustenta que a Professora não respeita a privacidade dos alunos, 

dando como exemplo o Proctorio e as câmaras.  

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA)- Sugere a Pedro Herdeiro que fale com 

a Provedora dos Estudantes, a Dra. Joana Costa Lopes, para resolver essa situação 

abordada antecedentemente. 

 

Vítor Andrade André- Há que ter muito cuidado com os Professores e não confiar 

cegamente nos mesmos, pois estes têm os seus interesses divergentes aos dos alunos.  

 

Tiago Fontes- Não consegue compreender a posição da Diretora Executiva da Faculdade, 

comentando uma publicação no grupo Campbook relativamente a um assunto ligado com 

a RGA. Questiona ainda, se já alguma vez foi pensado a desinstalação das câmaras após 

um evento. 

 



João Gonçalves- Deduz que a falta de comunicação tenha uma justificação, mas confia 

totalmente nas pessoas que representam os alunos, nomeadamente, os Conselheiros. O 

caderno de encargos ficou disponível durante esta própria RGA. Alude ao número 6 da 

Cláusula 23, alínea j) “Permitir grande visibilidade dos grandes detalhes”, o que contraria 

a intervenção de Luísa Bruges. Cita também a Cláusula 24, número 7. Em suma, estas 

câmaras têm a capacidade de captar objetos esquecidos, o que considera João Gonçalves, 

uma tremenda invasão da privacidade dos alunos. Na Cláusula 25, é dito que é possível a 

captação de matrículas “na perfeição”. Estas câmaras têm visão noturna, têm o cartão SD, 

sendo altamente perigosas para a privacidade da comunidade estudantil. Sugere então, 

um parecer do CNPD.  

 

Tiago Fontes- Questiona João Gonçalves onde arranjou esse mesmo caderno de 

encargos, pedindo-lhe que o partilhe para com todos os presentes em RGA. 

 

Pedro Herdeiro- Acrescenta alguns aspetos relativamente ao caderno de encargos, que 

as câmaras fazem decisões automatizadas de dados e automatização de perfis. Questiona 

se houve uma avaliação dos impactos, pois o tratamento automatizado é claramente ilegal. 

Ainda, interpela a Mesa da RGA, sobre uma eventual votação e a posição da AAFDL 

sobre a retirada imediata das câmaras da Faculdade. 

 

Luísa Bruges- Relativamente ao que João Gonçalves referiu, afirma que só veio 

transmitir aquilo que lhe foi informado na reunião da passada sexta-feira. Nessa reunião, 

foi afirmado que as câmaras na Sala de Estudo apenas se foquem no panorama geral do 

espaço, e não em nenhuma mesa em específico. Sobre a comunicação entre conselheiros 

e alunos, esta temática das câmaras não foi discutida nem soube da existência do contrato 

em causa. Tal como Vítor Andrade André, só teve conhecimento deste assunto pelo grupo 

Campbook, no Facebook.  

 

João Gonçalves- Em resposta a Tiago Fontes e a Pedro Herdeiro, afirma que o caderno 

de encargos está disponível na base. E concorda com o apelo de Pedro Herdeiro para a 



votação sobre a retirada das câmaras da Faculdade. 

Posteriormente, dirige-se a Luísa Bruges, perguntando-lhe diretamente se esta enquanto 

Conselheira, se vincula perante todos os membros da RGA que irá fazer pressão à Direção 

para que esta última peça um parecer ao CNPD. 

 

Luísa Bruges- Em jeito de resposta, garante que o irá fazer, pois o seu objetivo é 

demonstrar a vontade dos alunos.  

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção)- Sobre o pedido de Pedro Herdeiro, concorda 

que é perentório tomar uma decisão, mas considera que é ainda muito cedo para que a 

AAFDL seja contundente sobre esse aspeto, pois ainda pairam muitas dúvidas sobre todo 

este processo de implementação das câmaras na Faculdade. É necessário um 

contraditório, e assim, sugere que a AAFDL vai fazer chegar essas questões à Direção 

para que estas sejam devidamente respondidas e depois, em função das respostas, decide-

se a posição a tomar.  

 

Tanto João Gonçalves como Tiago Fontes, concordam com a posição mais ponderada do 

Presidente da AAFDL.  

 

Pedro Herdeiro- Considera perfeitamente admissível a posição de Ricardo Vicente, pois 

há de factos várias implicações sobre uma tomada de posição imediata. Ainda assim, 

considera inadmissível que os alunos realizem frequências nos anfiteatros com estas 

câmaras lá, pelo que sugere a marcação de uma RGA o mais breve possível, para que isto 

seja efetivamente discutido, depois de todas as posições estarem bem assentes.  

 

Tiago Montoya- Nas atas que enviou à RGA do Conselho Académico e do Conselho de 

Escola, surge alegado que as câmaras serviam única e exclusivamente para streaming de 

eventos e não para efeitos de segurança. Estas já foram utilizadas anteriormente pelo 

CIDP, e estão até presentes no Youtube. O problema, é que estes dispositivos têm mais 



propriedades tecnológicas do que as de vigilância. Daí, não fazer sentido estarem 

presentes em todas as salas da Faculdade. Menciona o caso abordado por Tiago Fontes, 

em que não foi facultada aos alunos uma sala para que a RGA se a realizasse, pura e 

simplesmente por retaliação, tendo esta sido posteriormente realizada na cantina da 

Universidade de Lisboa.  

A solução é simples, essas câmaras só estão em funcionamento quando há a existência 

desses eventos. Quando não há esses eventos, desligam-se para que não haja um 

funcionamento incorreto das mesmas. 

Respondendo a João Gonçalves, estas câmaras IP têm imensas opções: permitem fazer 

zoom, têm qualidade de imagem muito superior às de vigilância, podem ter cartão de 

memória, o que salvaguarda as imagens mesmo que haja uma falha repentina do sistema. 

Ainda quando algo mexe, a câmara grava logo esse movimento. 

Conclui dizendo que a sua principal preocupação são as câmaras nos anfiteatros. 

 

Tiago Fontez- Confirmou a veracidade da intervenção do Tiago, tendo acrescentado 

que para além das dificuldades criadas para a realização das RGA’s no seu tempo 

enquanto Presidente de Mesa, tentaram que o próprio não se conseguisse inscrever na 

faculdade. Sendo seu objetivo com estas palavras afirmar que não é possível ter 

confiança cega nos órgãos da faculdade. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA)- Tendo debatido com os restantes 

membros da Mesa da RGA (Tiago Pita, Ana Francisca Prôa, Diogo Badalo, Leocádia 

Rosa e Miguel Ribeiro), sugere a moção: “Vincular a Direção da AAFDL e os 

Conselheiros discentes a obter respostas às questões levantadas em RGA relativamente 

às câmaras de vigilância e marcar RGA para prestação de esclarecimentos”. Tendo dado 

como nota interpretativa a explicação que desta forma se estaria a vincular a Mesa da 

RGA a marcar uma futura Reunião, a Direção da AAFDL a obter as respostas, bem como 

os Conselheiros, ainda que estes não estejam vinculados juridicamente, sendo esta uma 

vinculação política. 

  



João Gonçalves- Afirma que a próxima RGA deve ter um caráter deliberativo e não 

apenas informativo. Sobre a data da RGA, reitera que é relevante que esta se realize antes 

das frequências. 

 

André Carujo- Menciona a problemática de estarem poucas pessoas na RGA, que 

dificulta. Na linha do seguimento da intervenção do João Gonçalves, deixa 3 pontos 

possíveis de atuação para a próxima RGA: nomear um responsável pelo tratamento de 

dados; retirar as câmaras dos locais que configuram um ilícito criminal e apresentação de 

um novo plano de colocação das mesmas; salvaguardar anfiteatros sem câmaras para fins 

políticos dos alunos. 

 

Pedro Herdeiro- Esclarece que já existe um responsável pelo tratamento, o Vice-Reitor. 

Teriam era de nomear um encarregado pela proteção de dados que não fosse o mesmo. 

 

Tiago Fontes- A lógica, até pela sua experiência enquanto ex-Presidente de Mesa, é que 

a votação seja feita pelos 36 alunos presentes em RGA, é tão válida como se tivesse 50 

ou 400 alunos, pois o quórum está ultrapassado. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA) Sugere a hipótese referida pelo André 

Carujo, seguindo as correções do Pedro Herdeiro. Seguiu-se uma pequena discussão 

sobre a terminologia da moção a ser apresentada.  

  

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Relativamente à questão do encarregado de 

proteção de dados, explica que teria havido problemas internos no seio da Faculdade e 

em relação ao cargo, nomeadamente com o acesso a uma password. Sugere que a questão 

seja proposta de uma forma mais genérica, de forma a abranger mais questões relativas 

ao encarregado de proteção de dados.  

 



Tiago Fontez: Ainda no tópico da formulação da pergunta, questiona se a escolha do 

encarregado de proteção de dados poderia passar para um órgão com representantes dos 

estudantes.  

 

Vítor Andrade André: Concordou com a ideia inicial do Francisco Sousa, no sentido de 

não atrasar o processo com inúmeras RGA, visto que assim, o mesmo nunca mais 

vincularia os diferentes órgãos e não deixaria que a Direção da Faculdade conseguisse 

fazer as alterações, por exemplo, antes das frequências.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Interpela João Gonçalves. Refere que 

a moção a ser apresentada deve ser genérica na sua construção, sendo que o André Carujo 

lhe introduziu pontos mais específicos. Garante que acha mais benéfico a sua proposta, 

deixando ao João fazer um parecer, enquanto promotor específico desta RGA,   

 

João Gonçalves: Refere que independentemente da construção da moção, deveria estar 

previsto que existisse decisão na próxima RGA. Relativamente aos pontos específicos, 

seguiu a sugestão do Ricardo Vicente, dando o ónus ao André Carujo de justificar a sua 

formulação, a fim de ver se é adequado.  

 

André Carujo: Desenvolve a ideia de fazer cair a sua formulação da moção principal, 

tornando-a mais genérica, não obstante esses três pontos poderem ser posteriormente 

seguidos, na seguinte RGA. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Sugere a construção de outras questões mais 

especificas, para alem das formuladas pelo André Carujo, de forma a complementar o 

texto.  

 



Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Garante que estas questões seriam 

enviadas para o Ricardo Vicente e para os vários Conselheiros Académicos, sendo que a 

moção seria votada de seguida.  

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): pede que estas questões fossem anexadas em 

ata, para que quem quisesse, pudesse ter acesso às mesmas. 

A moção: “Vincular a Direção da AAFDL e os Conselheiros discentes a obter 

resposta às questões levantadas em RGA, relativamente às câmaras de vigilância e 

marcar uma RGA para prestação de esclarecimentos e tomada de decisão”. Foi 

aprovada com 27 votos a favor.  

 

4.Manifestação do dia 28 de Abril 

Tiago Fontez: Refere que na última RGA foi votada a favor uma moção para que a 

direção da AAFDL se vinculasse ao projeto, fazendo parte da promoção e organização, 

perguntando então aquilo que tinha sido feito até à data, e aquilo que seria feito até ao dia 

da manifestação. Refere o facto do movimento ser bastante abrangente, englobando 

inúmeros tópicos e questões cruciais relacionadas com o mundo do ensino superior 

atualmente, achando o interlocutor importante que AAFDL pudesse aproveitar o 

momento para trazer reivindicações suas. Conclui referindo que haveria data, hora e lugar 

marcado para a própria manifestação.  

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Deixa ao critério dos alunos o facto da 

Direção da AAFDL fazer algum tipo de proposta  concreta para dia 28, havendo formas 

diferentes de se mostrar esse empenho e fazer valer os interesses da AAFDL e as causas 

e exigências próprias do movimento.  

 

Tiago Fontez: Relembra que a RGA já tinha decidido favoravelmente sobre este assunto. 

Francisco Sousa refere ao mesmo que a votação da RGA anterior era dado assente, sendo 

que a questão seria levantar estes problemas na própria manifestação ou noutro momento. 

Todavia, Tiago Fontez refere que as questões não são apenas relativas à propina, mas a 



muitos outros assuntos que existiam há bastante tempo. Conclui, mencionando que seria 

importante ter a representação, na manifestação, que se adeque à magnitude histórica da 

associação de estudantes, das causas que esta sempre representou para a comunidade 

estudantil.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Concorda, no todo, com o facto da 

AAFDL ter de ser uma associação participativa e reivindicativa, demonstrado pela 

ligação ao movimento e ao debate sobre estes assuntos e causas. Passa a palavra à Raquel 

Moreira.  

 

Raquel Moreira: Subscreve o que foi dito pelo Tiago Fontez, referindo o interesse das 

pessoas na ação de 28 de Abril, sendo importante lembrar o legado deixado por pessoas 

que viveram em tempos de ditadura, mencionando que a melhor forma de lembrar essas 

pessoas seria participar e continuar a construir o progresso. Refere ainda a possibilidade 

e importância de pegar em propostas concretas sem entrar em muitas especificidades, não 

obstante poder existir uma ação especifica relativa à AAFDL com outras associações, 

como referido pelo Ricardo Vicente.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Refere, pela própria adesão, ser 

preferível fazer uma concentração na própria manifestação do que à frente da Faculdade, 

adicionando cartazes pela Faculdade com diferentes reivindicações. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Informa que, não havendo nada preparado 

para a Faculdade, teria algum receio que a questão do timing possa prejudicar o sucesso 

da iniciativa, seguindo depois a lógica do Francisco Sousa. Volta a mencionar a opção 

que tinha referido.  

 

Tiago Fontez: Refere que a concentração à porta da Faculdade não teria o propósito de 

protesto, mas sim de ponto de encontro para posteriormente se deslocarem até ao local da 



manifestação. Menciona a importância de honrar o compromisso da AAFDL se envolver 

na causa, apelando à mobilização de todos. 

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Refere a importância de colocar o local 

e hora no cartaz que poderia ser colocado, fazendo o mesmo com uma publicação no 

Campbook, sendo que do ponto de vista de mobilização seria profícuo não a fazer em 

frente da Faculdade. 

 

Raquel Moreira: Concordou com a proposta feita pela Francisco Sousa, relembrando 

mais uma vez a ideia de, num futuro, mobilizar e manifestar à frente da Faculdade. Apela, 

por fim, à AAFDL para publicitar mais o evento.  

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção): Concordou, no todo, com a proposta feita 

pelo Francisco Sousa. 

 

Tiago Fontez: Apela, uma vez mais, à mobilização de todos para comparecerem no local 

da manifestação. Interpela o Ricardo Vicente no sentido de enviar um mail à Direção da 

Faculdade para informar e explicar o propósito da faixa colocada no dia da manifestação, 

num determinado lugar da Faculdade, sendo que o mesmo concordou com tal ideia.  

 

 5. Outros Assuntos 

Tiago Montoya: Refere duas situações importantes. A primeira relacionada com Fénix e 

eleições de 2018, sendo que a Presidente da Comissão Eleitoral tinha sido contactada por 

alguém da Direção da Faculdade a perguntar se podiam alterar os votos dos alunos. Ainda 

neste ponto, refere que confiar no voto eletrónico, gerido pela FDUL, seria um risco 

grande, referindo para tal um parecer do CNPD relativo às eleições europeias que 

mostrava graves falhas no que tocasse a dados pessoais. Refere ainda três processos de 

antigos funcionários da Faculdade contra a mesma, no seguimento da conversa. O 



segundo ponto teve que ver com a professora Sílvia Alves e a discussão do “proctorio” 

no seio do Conselho Pedagógico. Refere, neste tópico, que houve professores a pedirem 

a alunos para se absterem na votação deste tema, perguntando então se os mesmos 

serviam favores e não defendiam os alunos.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Relativamente aos votos eletrónicos, 

garante que foi celebrado um protocolo com a Direção da Faculdade para se puder utilizar 

a plataforma Fénix, usada na votação para os órgãos da Faculdade em outras eleições. A 

Catarina Preto, após tomar posse, entrou em contacto com o mesmo no sentido de 

perguntar como iria proceder com votações eletrónicas, sendo que o interlocutor ainda 

não tinha posição assente sobre o assunto e iria analisar as diferentes posições do ponto 

de vista legal.  

 

André Carujo: Garante ao Francisco Sousa que, durante o seu mandato, salvaguardou 

estes detalhes para este tipo de situações, estando o poder nas mãos do mesmo. Nesse 

sentido, se houvesse algum tipo de duvida relativa a votos eletrónicos, as eleições 

poderiam ser realizadas presencialmente.  

 

Vítor Andrade André: Oferece ajuda ao Francisco Sousa, se fosse necessário, para dar 

algum feedback em relação às eleições que tiveram votação on-line. Alerta para o facto 

do Presidente da Comissão Eleitoral, a certo ponto, não ter todos os dados “à mão”, mas 

sim recebê-los todos de uma vez, finalizados.  

 

Pedro Herdeiro: Sugere que, para a realização de qualquer votação on-line posterior, a 

mesma ficasse pendente de aprovação em sede de RGA, pelo tratamento de dados 

pessoais que o processo envolve. Menciona então a deliberação do que disse.  

 

Tiago Fontez: Perante a afirmação do Pedro Herdeiro, menciona que não podem existir 

deliberações ou votações no ponto dos outros assuntos, não podendo ser tomada nenhuma 



decisão sobre o mesmo. Isto porque o ponto tem de ser especificado na ordem de 

trabalhos. Conclui referindo que ainda há diferentes possibilidades pela frente com a 

questão pandémica, mesmo a hipótese de todos voltarmos ao ensino presencial e as 

eleições serem presenciais.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Perante esta situação, deixa apenas o 

compromisso político de que irá abordar a questão em momento oportuno em RGA.  

 

Duarte Canau (Vogal do Pedagógico): No ponto relativo à moção de censura da 

professora Sílvia Alves, relativamente à questão dos recursos o Conselho Pedagógico fez 

uma deliberação no sentido de determinar que os mesmos fossem realizados on-line, que 

posteriormente foi recusada num grupo de trabalho. Numa reunião posterior do Conselho, 

os professores da lista D apresentaram uma moção de censura contra a professora, 

previamente ao “proctorio”. Assume que os Conselheiros se encontram numa posição 

precária, sendo difícil manter o contacto entre todos e assim, foram apanhados de repente. 

Garante que não existia a figura de moção de censura no Regime do Conselho 

Pedagógico, tendo sido feita uma analogia ao Código de Procedimento Administrativo 

por um professor. Informa que, do ponto de vista dos representantes, este ponto seria mais 

uma questão de querelas entre diferentes professores do que o interesse do Conselho 

Pedagógico.  

 

Tiago Monteiro: Respondendo ao Francisco Sousa, informa que não é contra o voto 

eletrónico, apenas o voto eletrónico gerido pela FDUL, nomeadamente em 2018. 

Respondendo ao Duarte Canau, menciona que ficou curioso com o facto de os alunos 

terem dito que não concordavam com a errata, mas que não se mexeram quando havia 

uma Presidente de um órgão que agia sem o órgão, unilateralmente, e o órgão 

simplesmente aceitou essas ações. 

 

Duarte Canau (Vogal do Pedagógico): Informa que, no âmbito do Conselho 

Académico, apresentaram a declaração com a ressalva de que não poderiam votar. 



Todavia, garante que se os Conselheiros tomaram tal posição não seria por proveito 

próprio, seria tao somente para tentar alcançar maior estabilidade do seio do órgão.  

 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da RGA): Deixa uma última nota de que no dia 

anterior havia sido o 25 de Abril, uma data importante para a democracia portuguesa. 

Refere que a Faculdade e a AAFDL tiveram um papel no combate à ditadura. Conclui, 

mencionando que após a revolução ainda há diferentes objetivos a alcançar e lutas por 

travar, concluindo com: “abril não se fez, abril cumpre-se”.   

 

Sem mais nada a registar, deu-se a RGA por terminada por volta das 10:30h. 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Tiago Teles Pita (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Ana Francisca Prôa (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Diogo Badalo (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Leocádia Manuel (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Miguel Maria Ribeiro (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

  



Requerimento	
 

Face ao facto de, no regresso às aulas presenciais, os alunos terem sido surpreendidos 
pela instalação do sistema de videovigilância CCTV, havendo igualmente relatos de este 
estar presente em anfiteatros, os estudantes pretendem ser esclarecidos sobre esta 
situação. 

É certo que ao longo dos últimos anos foi defendido, pelos estudantes, mais 
policiamento na zona da cidade universitária, tendo em conta o crescente número de 
assaltos a estudantes e a crescente insegurança, sendo públicos casos de assédio sexual 
nas imediações da Faculdade. Além disso, também foi defendida mais videovigilância 
em zonas interiores da faculdades onde vários furtos foram ocorrendo, como a Sala de 
Estudo e a Biblioteca. Contudo, não se compreende o número de câmaras, os locais 
onde foram colocadas e, igualmente, a falta de transparência durante todo o processo de 
contratação e colocação destas nas imediações da faculdade. Tal situação, ao invés de 
aumentar o conforto dos estudantes, naquela que se trata de uma segunda casa para 
muitos, vem mesmo colocar em causa a sua privacidade.  

Em suma, estas medidas de videovigilância não se podem considerar inocentes, e 
meramente para a finalidade de segurança, quando recentemente até se colocou em 
causa a idoneidade e privacidade dos estudantes, propondo sistemas de controlo na 
realização de exames. 

Desta forma, 54 abaixo assinados vêm por este meio requerer ao Excelentíssimo 
Presidente da Mesa da RGA a convocação de uma Reunião Geral de Alunos 
Extraordinária, nos termos do artº 18º, nºs 1, c) e 2 dos Estatutos da AAFDL. 

A ordem de trabalhos terá os seguintes pontos: 

● Período Antes da Ordem do Dia (PAOD); 

● Discussão e pedido de esclarecimento sobre a instalação de câmaras e sistema de 

videovigilância no recinto da Faculdade; 

● Outros Assuntos. 

A Reunião Geral Extraordinária deverá ocorrer preferencialmente no dia 24 de abril de 
2021, e no máximo até ao dia 30 do mesmo mês, cumprindo o prazo de duas semanas 
escolares previsto no art. 19º/3. 

1. João Pedro Delindro Leite Gonçalves – 60985 

2. Rita Teixeira Henriques de Miranda – 58627 

3. Ana Lúcia Simões Campos - 61092 

4. Leonor Ferreira da Mota Freitas – 58665 



5. Beatriz Sarreira Mateus – 60894 

6. David Manuel Pelainas Balseiro – 64871 

7. Ana Filipa Salada Serôdio – 59127 

8. Inês Antunes da Costa – 61003 

9. Marta Amaral Lucas – 61211 

10. Rita Isabel Lopes Pereira Pedroso Ferreira– 60812 

11. Natacha Ariana Ribeiro – 62996 

12. Elena Adelina Militaru – 62915 

13. Pedro Santos Herdeiro – 60763 

14. Beatriz Morais Climaco da Silva Carvalho – 60798 

15. Marta Sofia Marques Prata Nunes Antunes – 62826 

16. Carolina de Sousa Jardim Castela da Luz – 64567 

17. Catarina Pedroso Martins – 64566 

18. Edgar Guerreiro do Carmo – 62791 

19. Eduardo Afonso Ribeiro da Silva Baptista – 62733 

20. Gonçalo Maria Cardoso Maia – 58149 

21. Diogo Alexandre Batista Angeiras Leitão – 64841 

22. João Pedro Alves Gonçalves Mota – 59159 

23. Joana Catarina Vaz da Costa Silva – 60896 

24. João de Castro Henriques Moreira da Silva – 56770 

25. Madalena Benfica da Mota Gaspar Pereira – 61404 

26. Carlos Francisco Dias Morgado – 58641 

27. Francisco Proença Martins Saramago – 58098 

28. Carolina Gomes Domingues – 65029 

29. Beatriz Sousa Velez – 64246 

30. Francisco José Máximo Gaié – 60929 

31. Carolina Duarte Peixoto Ribeiro – 63052 



32. Inês Valério Nabais do Paulo – 58597 

33. Maria Ferreira Inácio de Oliveira Pires – 61438 

34. Ramiro Afonso Fernandes Santana Morais – 59137 

35. Mariana Martins Baptista Rodrigues – 60964 

36. Matilde Mota Morais de Alves Barata – 64821 

37. Mariana Gonçalves Pinto dos Santos – 64479 

38. Teresa Raquel Grilo Ramos Moreiras – 58420 

39. Maria Catarina Melro Praxedes da Silva – 60799 

40. Ana Margarida Afonso Freire Mateus – 58297 

41. Mariana Baptista Costa – 64834 

42. Raquel Maria Paiva Oliveira – 65025 

43. Isa Branco Pereira – 64659 

44. Simão Pedro Ribeiro Teixeira Pina Póvoa – 58524 

45. Valéria Pereira Branco – 64640 

46. Cláudia Margarida Jacinto Alves – 61239 

47. Beatriz Calado de Sousa – 62905 

48. Mariana Rodrigues – 62577 

49. Ana Rita Santos Oliveira – 62691 

50. Inês Silva Lopes – 62924 

51. Raquel Santos Costa – 60926 

52. Manuela Dias Nascimento Távora Cavalcanti – 59574 

53. Beatriz Maria Mendes Salgado – 60935 

54. Maria Francisca de Brito Marques – 64650 

Documentos relevantes 

● Entidade “Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa” no Portal BASE: 
http://www.base.gov.pt/Base/pt/Pesquisa/Entidade?a=82449 

● Contrato relativo a “Aquisição, montagem e manutenção de equipamento CCTV para 



sistema de videovigilância nas instalações da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa”: http://www.base.gov.pt/Base/pt/Pesquisa/Contrato?a=7386249 

● Post no Campbook sobre uma câmara no tecto do anfiteatro 2: 
https://www.facebook.com/groups/campbook/permalink/2013904712081704 

  



Perguntas	Recolhidas	
 

1. Qual a visão geral das características do sistema de vigilância? 

2. Foi pedido parecer ao Comissão Nacional da Proteção de Dados? 

3. Qual o argumento base para a colocação de camaras em anfiteatros, qual a sua 

finalidade? (Antes dizia-se que seriam para eventos; agora já são para a transmissão das 
aulas online) 

4. Em que sede foi discutida a colocação de câmaras? 

5. A AAFDL e os órgãos sabiam das camaras antes de dia 17 de fevereiro? Se sim, em 
que circunstâncias foram consultados? Se não, porque é que posteriormente ao 
conhecimento não informaram os Estudantes? 

6. Consultaram alguém para a decisão de colocação das câmaras? 

7. Houve comunicação antes do início da colocação? 

8. Haverá justificação para a falta da mesma? 

9. Qual o verdadeiro objetivo da colocação de camaras? (ao abrigo do princípio da 
necessidade e minimização) ; (para a colocação de camaras têm de haver ocorrências e 
estas têm de ser comunicadas, sem isso, não é permitido pelo RGPD – nesta sede o 
Hélder partilhou que as câmaras instaladas no Caleidoscópio tiveram de ser retiradas, 
porque tal não era permitido) 

10. Se as câmaras são para proteger cacifos, porque é que há uma câmara à porta do 

Velho? 

11. Que medidas técnicas e organizativas foram observadas aquando da colocação das 

câmaras? 

12. Quem pode aceder aos dados e imagens e quando pode fazê-lo? 

13. Os representantes vão fazer alguma coisa para alterar a situação? 

14. Fundamentação pelas violações do RGPD? 

15. Qual o alcance das câmaras, a qualidade da imagem e a nitidez? 

16. Fez-se alguma avaliação de impactos sobre a proteção de dados? 

17. É possível fazer-se pressão para haver um parecer do CNPD, (levantou-se a questão 
de uma possível vinculação dos Conselheiros) 



18. As câmaras dos anfiteatros são camaras de streaming: não dá para ter a certeza se 

as câmaras estão ligadas ou não (foi afirmação, mas talvez seja importante como 

questão, de modo que fique respondida e seja comunicado) 

19. Poder-se-á retirar as câmaras, quando não for necessário o seu uso e colocar só 

em eventos online? (relativamente às câmaras nos anfiteatros e que têm como 

finalidade a transmissão de eventos) 

 

 

 

 


